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Brasília, 07 de junho de 2011

Ao SEPROT:

• Solicito de Vossa Senhoria a adoção das providências necessartas
para autuar o documento anexo em processo e devolver a esta SCCOI
Interlegis/SF.

EMENTA: Formalização de Termo de Adesão do Projeto de Modernização
Legislativa - PML, da Câmara Municipal de:

CERRO AZUL - PR

Atenciosamente,

• NO~~
Chefe do SerÇ,iço de ContratoS" e Convênios,/ tY

SENADO 019144111-,3

1\\ 1111111111111111111111111111111111111
1019144113 /

lImo. Senhor
JORGE BATISTA NUNES
Chefe do SEPROT
Senado Federal

SEPROT/DGERAO
'\UTUAOO COM. 02..-. r-L;)
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Solicito a adesão da Casa Legislativa cujos dados básicos constam acima indicados.

Cerro Azul 31 05 2011
------_ .• _' _/__ /_--
local e data

V<JO,10fX, J{&J'l/'r. (2,e--"
\ Assinatura do Presidente
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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

CONVÊNIO DE PARTICIPAÇÃO DA
CÃMARA MUNICIPAL DE CERRO AZUL-
PR NO PROGRAMA INTERLEGIS 1
PROJETO DE MODERNIZAÇÃO
LEGISLATIVA - PML.

CONVÊNIO: PR N° 1031 INTERLEGIS 1PROJETO DE MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA

-PML

o SENADO FEDERAL, com sede no Palácio do Congresso Nacional - Praça dos Três Poderes, em

Brasília - DF, CEP 70.165-900, atuando como ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

INTERLEGIS, doravante denominado ÓRGÃO EXECUTOR, à'vista da sucessão promovida, e em

conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo nO 1864/0C-BR, celebrado entre a

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL e o BANCO INTERAMERICANO DE

DESENVOLVIMENTO - BIO, em 11 de dezembro de 2007, para implementação do PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, da Secretaria Especial do Interlegis -

SINTER, Ato da Comissão Diretora nO08, de 2005, neste ato representado pelo Diretor Nacional do

PROGRAMA INTERLEGIS, Senador CíCERO LUCENA, e a CÃMARA MUNICIPAL DE CERRO

AZUL - PR, doravante denominada CASA LEGISLATIVA, com sede na Praça Monsenhor Celso, nO

29 - Centro - CERRO AZUL - PR - CEp: 83.570-000, CNPJ 40.287.104/0001-43. representada por

seu Presidente, Vereador MARCELO ROBERTO RAAB, resolvem celebrar o presente Convênio,

regendo-se pela Lei n.o8.666/93 e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

estímulo à promoção das funções constitucionais do Poder Legislativo, com execução por esforço e
'." 1*' .

interesse comuns dos convenentes, em conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo nO

186'1OC-RR-I""degi. tJr!!t .~ ,2/ML

O presente Convênio tem por objeto estabelecer e regular a participação da CASA LEGISLATIVA na

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS 1 Projeto de Modernização Legislativa - PML, para
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~ l° São finalidades deste Termo:

1- promover a operacionalização da COMUNIDADE VIRTUAL DO PODER LEGISLATIVO;

11- promover o intercâmbio, a permuta e a cessão de técnicas, conhecimentos, programas e,

eventualmente, de equipamentos entre os convenentes, aumentando a eficiência e competência

das Casas Legislativas;

1II- .estimular a produção, captação e disseminação de informação de interesse dos legisladores

brasileiros, de forma a democratizar o acesso às informações necessàrias ao desempenho de

suas funções;

IV-estimular e promover a participação cidadã nos processos legislativos;

V-promover a consolidação e a validação dos modelos de integração e modernização

desenvolvidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS / Projeto de Modernização Legislativa -

PML.

~ 2" É parte integrante deste Convênio as normas e regulamentação do PROGRAMA INTERLEGIS

estabelecidas pelo Contrato de Empréstimo nO1864/0C-BR, bem como as respectivas modificações

que vierem a ser promovidas, observado o disposto na Cláusula das Disposições Especiais do

mencionado Contrato de Empréstimo.

~ 3° Poderão ser elaborados e desenvolvidos pelos convenentes, em conjunto, planos e projetos

especificos vinculados ao objeto do PROGRAMA INTERLEGIS/ Projeto de Modernização

Legislativa - PML, com formalização prévia em Termos Aditivos a este Convênio.

~ 4° Toda ação ou atividade, e equipamento se houver, necessário-àiniplementação do objeto deste

Termo, que não estiver descrito nos ANEXOS correspondentes, dedicados às especificações e

detalhamentos, serão formalizados por meio de Term.O~itiV0;test.e ~ênio, observada a natureu
do objeto estabelecido na Cláusula Primeira. )~J1 C.o' '\. .. rir' . . ~~ K ..

~
2
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUICÕES DO ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

São atribuições do ÓRGÃO EXECUTOR:

1- disponibilizar à CASA LEGISLATIVA, de acordo com a necessidade e viabilidade técnica, os

bens destinados à utilização no PROGRAMA INTERLEGIS, observando a CLÁUSULA

QUARTA e os ANEXOS deste Convênio;

Il- desenvolver e implementar ações conjuntas de interesse comum da CASA LEGISLATlVA e

do PROGRAMA INTERLEGIS, voltadas para a modernização, com melhoria da

comunicação e do fluxo de informação entre os legisladores;

I1I- tratar das obrigações previstas no Contrato de Empréstimo n.o 1864/0C-BR, a partir de

informações fornecidas pela CASA LEGISLATIVA;

IV-_ manter atualizados os sistemas. em meio eletrônico disponibilizados ..pelo PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, propiciando melhoria no trato

com o processo de modernização para a Casa Legislativa;

v- "viabilizar os' meIos técnicos, entendidos como modelos de . integração, capacitação-e

modernização nas áreas de informática e comunicação, para que a CASA LEGISLATIVA

possa tomar disponíveis, informações vinculadas ao seu processo legislativo, á sua prestação

de contas e outras informações de interesse do cidadão;

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DA CASA LEGISLATIVA

São atribuições da CASA LEGISLATIVA:

1-

II-

.... disseminar e divulgar, no âmbito da sua estrutura organizacional, a.existência do presente ~

Convênio e em especial o que estabelece a Cláusula Primeira e respectivos Parágrafos;

3
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I
III- .informar a todos os usuários credenciados sobre as normas de utilização estabelecidas.para o

uso dos sistemas e aplicativos, do conteúdo de informações e mensagens enviadas e recebidas

pelos meios disponibilizados pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IV-disponibilizar e manter a infra-estrutura para instalação de equipamentos eventualmente

disponibilizados pelo ÓRGÃO EXECUTOR, nos termos da CLÁUSULA QUARTA, e zelar

pela guarda, administração, correta utilização e manutenção das condições de garantia desses

bens, conforme detalhamentos definidos em ANEXO específico;

V- indicar SERVIDOR RESPONSÁVEL para as verificações de execução das cláusulas

celebradas neste Termo;

VI- informar a todos os usuários credenciados sobre o cumprimento das normas e procedimentos

definidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, e

respectiva legislação específica, divulgando-os;

VII- garantir os meios necessários à utilização dos programas e ferramentas disponibilizadas pelo

PROGRAMA INTERLEGIS, para execução do Projeto de Modernização Legislativa - PML;

VIJI- promover a inclusão, a exclusão e a atualização das informações do cadastro de usuários e

direitos de acesso aos serviços oferecidos pelo PROGRAMA INTERLEG IS;

IX- impedir a instalação e o uso indevido de pro,,>ramas, que não disponham de autorização

contratual ou legal, nos equipamentos eventualmente fornecidos pelo ÓRGÃO EXECUTOR

para a implementação do PROGRAMA INTERLEGIS.

X- incentivar o uso dos sistemas e aplicativos para o desenvolvimento dos processos da CASA

LEGISLATIVA, assim como tomar disponível,~ndIJoor o... asa, suas soluções para

utilização por outros membros da Comu~idade. i •') 17t!Y .-/:- I .}JfG---.- c~ R. ~~-{P'--

4
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CLÁUSULA QUARTA -DOS BENS COLOCADOS À DISPOSICÃO DA CASA

LEGISLATIVA

Os sistemas e aplicativos, bem como os equipamentos eventualmente disponibilizados para a Casa

Legislativa, têm respaldo nas normas do PROGRAMA INTERLEGIS, com o escopo de implementar

o objeto deste Convênio, estando relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ l' Os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS estão destinados para o uso único e

exclusivo na Sede da Casa Legislativa.

~ 2' As destinações finais dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e recebidos

pela Casa Legislativa, estão diretamente vinculados ao cumprimento das obrigações celebradas neste

Termo, . com a finalidade de atender as atividades de implementação do PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML.

~ 3° Todos os bens "eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e disponibilizados para a

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, serão

considerados remanescentes, e poderão ser destinados à incorporação patrimonial da Casa Legislativa.

~ 4' Para a possível efetivação do que expressa o Parágrafo Terceiro, a Casa Legislativa, após

observància de todos os compromissos dispostos neste Termo, emitirá compromisso que assegura a

continuidade do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, como

condição prévia à defmição da doação a ser efetivada pela Comissão Diretora do"Senado Federal. "

~ 5° A responsabilidade por despesas ocasionadas pelos serviços de ligação da internet e correlatos por
" ,. ,

inferência ficam a cargo da CASALEGlSLATIV A, inclusive, a partir do término do período de

garantia de origem dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS. \

~ 6' A CASA LEGISLA TIVA deverá designar e comunicar formalmente ao ÓRGÃO EXECUTOR o
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nos ANEXOS, a serem instalados pelo PROGRAMA INTERLEGlS/Projeto de Modernização

Legislativa - PML - com verificação do Manual de Recebimento e Instalação - ANEXO.

~ 7° O recebimento dos referidos bens, quando houver, será formalizado mediante assinatura de Termo

de Aceite e Responsabilidade - ANEXO, por representante da CASA LEGISLATIVA no ato da

instalação.

~ 8° São de exclusiva responsabilidade da CASA LEGISLATIVA os danos que vierem a ocorrer por

imperícia ou imprudência do pessoal designado para utilização dos programas, acervo de dados e

equipamentos, eventualmente disponibilizados, inclusive aqueles decorrentes de procedimentos que

impliquem a perda da garantia dos mesmos.

~ 9° Durante o período de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, as

manutenções assim previstas deverão ser realizadas única e exclusivamente pela empresa

fornecedora/credenciada conforme contrato de origem.

~ lO A manutenção corretiva, quando necessária, será solicitada pela CASA LEGISLATIVA,

conforme normas e procedimentos definidos pelo PROGRAMA INTERLEGISlProjeto Piloto de

Modernização - PML.

~ 11 Após o período de garantia de ongem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, a

manutenção do seu funcionamento fica sob a responsabilidade da CASA 'LEGISLATIVA, para

garantir a continuidade do previsto na Cláusula Primeira.

~ IZ.Em:<;asode roubo, furto, substituição indevida ou sinistro de algum equipamento ou componente,

a CASA LEGISLATIVA compromete-se a instalar outro com características e configuração iguais ou

superiores ao original, além de adotar as medidas administrativas e legais cabíveis, inclusive enviando
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CLÁUSULA OUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Não há previsão de transferência de recursos financeiros entre os Convenentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

o presente Gonvênio entrará em vigor na data de sua assinatura, com prazo de vigência coincidente

com a duração do PROGRAMA INTERLEGlS.

Parágrafo Único. Havendo prorrogação de vigência do PROGRAMA INTERLEGlS, haverá

celebração de Termo Aditivo ou novo Termo de Convênio, conforme os respectivos atos que

originarem a mencionada definição de vigência, com o objetivo de não interromper a implementação

integral do PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

A rescisão do presente Convênio poderá se 'dar:

1- amigavelmente, por iniciativa de qualquer dos convenentes, mediante notificação. escrita

enviada com, no minimo, 60 (sessenta) dias de antecedência;

11- pelo não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Convênio, em especial

quanto à finalidade e utilização dos programas e equipamentos eventualmente

disponibilizados, ou pela inobservância das prescrições legais, mediante notificação"de'um"dos

convenentes, assegurado ao outro o direito de ampla defesa;

III- judicialmente, nos termos da legislação especifica para o fato gerador.

~ 10 Em qualsquer das hipóteses de réscisão do Convênio ou em caso de não prorrogação, os ~

equipamentos eventualmente disponibilizados, programas e investimentos fornecidos e realizados pelo

, PROGRAMA INTERLEGTSlProjetode Modernização LegiSlatiV~- devem ser devolvidos pela . ) /)

CASA LEGISLATIVA, no prazo de 30 (trinta) dias, ~ tJ:;; IN\ &>,,--R~ 2. toLod..;-

. cY ~,
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CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSICÕESGERAIS

São de inteira responsabilidade da CASA LEGISLATIVA:

1- a manutenção de situação regular que permita a implantação do PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, na forma estabelecida;

ll- as conseqüências legais advindas da instalação ou uso de programas de informática que não

disponham de autorização legal ou contratual;

I1I- as informações, o conteúdo das páginas internet e mensagens eletrônicas provenientes dos

equipamentos eventualmente instalados na CASA LEGISLATIVA.

~ 1" O nome da Secretaria Especial do PROGRAMA INTERLEGIS - SINTER, não poderão ser

vinculados a qualquer outro fato ou ato distinto do objeto deste Convênio.

~ 2" Os casos omISsos deste Convênio serão solucionados mediante entendimento entre os

convenentes e as adequações necessárias, formalizadas em Termos Aditivos.

~ 3" É parte integrante deste Convênio, independentemente de transcrição, o Plano DiretorlPlano de

Trabalho decorrentes do relatório de DIAGNÓSTICO previamente realizado pelo ÓRGÃO

EXECUTOR.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICA CÃO

O presente Convênio será publicado pelo ÓRGÃO EXECUTOR,

Ofi,'., ••U"l"'~ $
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

Fica estabelecido o foro da Justiça Federal em Brasília para dirimir qualquer questão porventura

suscitada em decorrência deste Convênio.

E, por estarem de acordo, os convenentes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual

teor e forma, para um só fim,juntamente com as testemunhas.

Ib-
Vereador MARCELOROBERTORAAB
Presidente da Câmara Municipal de

CERROAZUL- PR

delOl!'

#_Ac/Ct//l-.IA;OLDO FEITOSA~JRA
Diretor da Secretaria Especial do

Interlegis - SINTER

Testemunhas:

Relação de Anexos:

I - Plano DiretorfPlano de Trabalho

II - Relação edescrição de Programas/Aplicativos

Representa e ASALEGISLATIVA
Câmara Mnnicipal CERROAZUL- PR

(carimbo)

comaro Municipald~.
.. Cêllo Azul

~zI:b Jat6...-s

e,,14 ~

9
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Plano de Trabalho
Câmara Municipal de CERRO AZUL - PR

1. Introdução

o presente Plano de Trabalho é resultado da visita técnica situacional realizada na sede da Câmara
Municipal de CERRO AZUL - PR .

Este plano constitui parte integrante e indissociável do convênio realizado entre a Câmara Municipal

de CERRO AZUL _PR e a Secretaria Especial do Programa Interlegis do Senado Federal- SINTER.

2. O Projeto de Modernização Legislativa

A Câmara Municipal de CERRO AZUL - PR, doravante denominada CM, faz parte do Projeto de

Modernização Legislativa (PML) de responsabilidade do Interlegis. O PML prevê o desencadeamento de

ações voltadas para as áreas de gestão, tecnologia, informação, comunicação e capacitação em 700 câmaras

municipais selecionadas conforme critérios definidos para este desiderato no contrato mantido entre o Senado

Federal e o Banco lnteramericano de Desenvolvimento - BID.

Diante da dificuldade da definição de "moderno" ou "padrão" para uma CMlegislativa municipal,
'ji:. I,.•.'(;i::):n~I[',A nlrrj.!~),-""

valeu-se o Interlegls,:,d.e,um-modelo de maturidade que prevê quatro estágios de desenvolvimento,..... , \ ~ '.-,_'.J

denominados niveis.de.J11aWridade:nível I - Infra-estrutura implantada, nível II - E-legislativo implantado,
.' •••.••• ". _'o ,- .'•. -'v .' • •

nível UI - E - legislativo integrado e nivel rv - Gestão do conhecimento planejado.

O objetivo do PML é desencadear ações que conduzam as câmaras municipais particip~ntes a atingir

progressivamente estes níveis.

3. Objetivo do Plano de Trabalho

Implantar processo de modernização tecnológica, abrangente em termos organizacionais, por

intermédio do-aporte de sistemas informatizados fornecidos pelo Programa Interlegis, de um programa de

capacitação e de consultoria nas áreas de Gestão, de Métodos e Processos, de forma a se al~ançàr o nível I do

Modelo' de Maturidade - Infra-estrutura Implantada, que significa a certificação de uma infra-estrutura que

possibilitará o desenvolvimento e execução de forma eficiente, eficaz e efetiva d ções legislativas.

óY ~ M-----e- ~,U
~~
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4. Compromissos

Para a consecução dos objetivos propostos o Programa lnterlegis e a Câmara Municipal de CERRO

AZUL - PR assumem os seguintes compromissos:

4.1 Programa Interlegis

'. "Fornecer consultoria nas áreas de equipamentos, sistemas e redes tecnológicas;

• Prestar suporte para a atualização da rede local e servidores;

• Fornecer treinamento operacional para os parlamentares e funcionários que utilizarão os novos

sistemas;"

• Oferecer aos parlamentares e funcionários da Câmara Municipal, cursos a distância e presenciais,

de acordo com as necessidades detectadas e possibilidades operacionais da SINTER;

,o. 'Prestar suporte técnico na revisão e atualização do Regimento Interno e da Lei Orgânica do

Municipio;

.'. "Prestar suporte técnicona elaboração de Plano de Comunicação;

• Prestar suporte técnico na organização da Biblioteca Legislativa;

• Prestar suporte técnico na organização do arquivo da Casa Legislativa;

• Oferecer, dentro do periodo do convênio, proposta anual de atualização deste Plano de Trabalho

para negociação e aprovação da CM.

4.2 Câmara Municipal de CERRO AZUL - PR

• Fazer a indicação formal, com garantia de informação imediata quando de eventual substituição,

dos interlocutores técnicos da Câmara Municipal em cada um dos projetos e ações do Programa

,lnterlegis elencados no item 4.1;

• Fazer a adequação do corpo funcional da Câmara à nova realidade tecnológica;

• Fazer a digitalização de toda a documentação referente à produção legislativa;

• Fornecer garantia de sustentabilidade do projeto, durante a sua execução;

..Fornecer .ao Interlegis, quando solicitado, toda e qualquer informação relacionada ao

desenvolvimento do projeto;

• Garantir a inscrição dos funcionários da CM em pelo menos dois cursos oferecidos pelo

lnterlegis a cada ano;

• Garantir aos funcionários da CM

refere o item anterior;

condições adequadas para a realização dos cursos a que se~ @l!t M~<- 1~,,2~
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Aprovar, após negociação com a equipe da SINTER, dentro do período do conve . , ro(c:sta

anual de atualização deste plano de trabalho.

5. Prazo de Execução

o periodo inicial estimado para a implantação e execução deste Plano de Trabalho é de 12 meses,

renováveis automaticamente no periodo de vigência deste convênio.

Ao final de cada período de 12 meses uma equipe do lnterlegis realizará procedimento de avaliação

dos resultados alcançados. Em função destes resultados a CM de CERRO AZUL - PR poderá ser certificada

no Nivel I do modelo de modernização, bem como poderá ser verificada a possibilidade de estruturação de

um novo conjunto de ações a ser desenvolvido para atingimento do Nivel 2.

6. Custos

As ações consignadas neste Plano de Trabalho serão financiadas com recursos do Programa

lnterlegis, excetuando-se:

• Contratação e manutenção de pessoal da CM;

• Despesas relativas a viagens de parlamentares e funcionários da CM (diárias e passagens);

• Contratação de serviços técnicos pela CM;

• Despesas relacionadas com ações de investimento e obras eventualmente necessárias ao

desenvolvimento do PML na Câmara Municipal.

7. Disposição Geral

O presente Plano de Trabalho é parte integrante do Termo de Convênio celebrado entre o Interlegis e

a Câmara Municipal de CERRO AZUL - PR, que permitirá que os compromissos, ações, 'prazos e custos

acordados viabilizem as condições para o recebimento de sistemas, aplicativosrytssessorias e capacitações

p~' impl~"çiio do Pro''''' '" Modemi,,,,•• 'i" ~ ~ t't"--,o í2~ L
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ANEXOU

RELAÇÃO DOS PROGRAMAS DESTINADOS À
CÂMARA MUNICIPAL DE CERRO AZUL - PR

ANEXO fi - RELACÃOIDESCRICÃO DOS PRODUTOS INTERLEGIS

1. PORTAL MODELO
o Portal Modelo é um produto gerenciador de conteúdo na internet, moldado em sua estrutura

para o atendimento às inúmeras funcionalidades das Casas Legislativas e orientado para a publicação na web

de informações relevantes sobre à sua atuação legislativa e administrativa, de interesse público. Além disso,

possibilita a criação de diversos canais de comunicação com a sociedade, seja por meio da distribuição de

boletins eletrônicos - diretamente aos cidadãos via e-mails, serviço de Ouvidoria fale conosco e canais RSS

(Really Simpie Syndieation) ou Feeds, que são agregadores de conteúdo como noticias e outros. Para tanto, o

Portal Modelo faz uso de um conjunto de tecnologias que o viabilizam e dão suporte às facilidades de

customização de interfaces de apresentação, de navegação e uso pelos gestores de conteúdo e usuários finais,

que são os cidadãos em geral.

2. SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL)

o Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) tem como finalidade apOIar as Casas

Legislativas nas suas atividades relacionadas ao processo legislativo em geral, como: elaboração de

proposições, protocolo e tramitação das matérias legislativas, organização das sessões plenárias, manutenção

atualizada da base de leis, entre outras; também, mantém e disponibiliza consultas às informações sobre

Mesa Diretora, Comissões, Parlamentares, Ordem do Dia, Sessão Plenária, Proposições, Matérias

Legislativas e Normas Juridicas. Assim, com a informatização, facilita as' atividades dos parlamentares -

internamente na Casa e, ao mesmo tempo, permite aos cidadãos acompanharem, via internet, todo o

andamento dos Processos Legislativos e acesso à Legislação existente.

As proposições nele digitadas são armazenadas segundo o padrão XML (Extensible Markup

Language); permite 'o'envio e o-registro de protocolo das"proposições junto à administração legislativa

gerando comprovante de entrega; Após deliberação, votação e encaminhamento para o executivo para sanção

ou veto e publicação, a matéria retoma ao sistema, na forma de lei, onde passa a fazer parte da base de Leis

Municipais. Aceita upload de Normas Juridicas em qualquer um dos padrões: pdf. odt. doe, Ixt, HTML, XML,

e outros. Pode ser integrado ao Portal Modelo. permitindo o acesso às Sijfu:çõe ~;Zinformações que
armazena, já que a sua interface se dá através de navegador webpadrão. ,~'l!l~~- -= J<2

I
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sido obser"<lIÍa DUtr:J.;,...."gularidadc nas contas. cOIlS03nte dispostO no
art. 12. ª 2", da Lei n' 3.443/92. Fica ciente. ainda. de que" rejeição
das alegações de defesa pelo Tnounal podem. =jar a apli=;:ào de
mlllm pre\isa no 3ft- 57 da Lei !Lo 3.443/92

RO"lALDQ SALDA~HAl_IONORATO
s..""r<;lário

SECRETARIA DE CONTROLE D..TIRt'lO
EM PERt'lA.i\fBUCO

EDITAL N' 908. DE 27 DE JUNHO DE 2011

Te 011.81212010.9 • Pelo presente EdÍlal. public:nlo por
força do dispo,to no arL 22; im:iso lU da Lei ::1.' 8.443. de 16 de
julho de 1991. fica CITADO "Senhor ARISTIU CHAVES FILHO,
CPF 069.141.604-49, solidariamente com a empresa MV Engenharia
e Alimen:os S/C Lida .. paro, no prazo de 15 (quiIlZC) dias. "omados
da data da pulllicaçtlo deste. apr=tar alegações de defesa elou
recolher aos cofres do TESOlJ"RO NACIONAL, medi:mte GRU, có-
digo .13902-5, a '1ua:uia de RS 600.000,00 (seisceTltos mil reais).
atualizada monctanamente e acrescida de juros de mo"," C3lruJados a
partir de 12/lfl998 at" o efelivo recolhimeoto, na fom;a da Iegisl~ão
em vigor.

O debito deco"" dos seguintes atos:
a) pag,,",ento integrnl dos v"lores â empres" MV Engenharia

e Alimenlos S/C LIda., s= que os resulladüs dos 5el'\;ÇOSrelalivos
aos dois e:smdos objetos do CoovenioMAA/SDR o" 012/97 leu.ham se
apresentado, =clerizando pagamento por sen;ços 00.0 prestados:

b) adoção de modalidade de lici"'ção inadequada ao ~lIlor do
objeto lici",do (RS 600.00.00), -o que veio a =C'.crlzm" restrição
i::J.j:JStificadada área de competi,.;;o do certame.. por_meio da des.
tinaçào exclusiva do ooovile a tres empresas sediadas oa cidade de
Jundiai, sendo oonvetle;l'" sediada etn Petroli:L,}PE:

c) realização de pagame:1to antecipado, relaIivo ao Contraro
411998.

o não alendin:ento d= ci:açào, no p= ora li'l:ado, im-
plicam qoe o respons:Í\'cl seja considerado revel pelo Tribnnal. para
lodos OSefeitos. dando.se prosscg'.rimento ao processo, nos termos do
~ 3" do ;n 12 da Lei nO 8.443192

Finl o responsável ciente de que o recolhimento 'empestivo
do débito someote saneará o processo. <::ISOseja reconhecida pelo
Tnbunal a boa-fé do envohido, quando do exame das alegações de
defesa apreseola<!as. desde que não ,enha sido observada outra ir.
regularidade oas eoo:as, conforme o ar.. 12, S 1°, da Lei 0° 8.U3/91.
Fica ciente ainda de que a rejeicão das alegações de defesa pelo
Tribunal poderá ensejar a aplicação da multa pr""ista 00 an. 57 da
Lei n" 8_443/1992

Em respeito ao principio da ,,",pIa defesa o Tribuoal. por
meio desta Secretaria. coloca.se â disposição para preslar esclare.
cimeotos, p3TII efctwlr a aroalização do débito e.'OI1para roocedcr
,;sta e cópia dos auIOS.= requeridos

A respo&ta de Vossa Senhoria poderá ser encaminhada. por
telegroma. fac.simile oU meio elCfrÕoico, desde que haja posterior
remessa do original. 00 prn.zo de alé cinco dias. contados da da", do
seu recebim""m. sob pena de serem considerudos como oão pra-
ticados lodos OS atos p-roeessoais f.I:ldamenUdos nas peças não :robs-
tiroidas (aft. 9", inciso IlI, da Rcsolução-TCU n.0 17012004).

FABIANO DE OLIVEIRA LUNA
Secretanl'

SECRETARlA DE CONTROLE EXTERNO ~O PAR-\NA

EDITAL 1\' 882. DE 6 DE JULHO DE 2011

Te 0l1.~761Z007-3 - Pelo pn'SCotc EditnL poblicodo por
força do dispo"o no art. 23. inciso li, da Lei 0.° 8.443, de 16 de jolho
de 1992. fica CQ;..f1Jl',1CADO o Sr. LUIS PiRIN - CPF n"
302.665_809-04. que. ccmforme o Acórdão n° 213712011-TClJ-2' Cã-
rr.arn. Sessão de 05/0411011, Ala 1O12011, suas cootas relativas ;i
torr.ada de ronlaS especial do Conll1llO de Repasse '.10 170.217-
0112004, celebrado eo:Te a Uoião Fedeml, por intemlédio do Mi-
oisrerio do Deseovohimento Agrário, reprcse:lIodo pela Caixa Eco-
niimica Federal. e o Depattamenm de EmJdos Sócio-Ecooõmicos
Rurais - Deser. objetivando a execução de ações relari~.,., ao Pro-
grama i'lacional de Fortalecimento da AgticobIra Familiar _ Pronaf,
fOl1lIIljulgadas regulares com ressalva com fukm oos ans.. 1°, IOciso
1,16, inciso li, 18 e 23. inciso 11. da Lei 8_443. de 16 de ,Julho de
1992, dando--lhe quitação, de acordo rom os pareceres emindos nos
,..~~OS_

CARLOS EDUARDO DIAS PEREIRA
Sc-.:re,;irio
Sub"ilUto

SECRETARIA-GERAL DE ~l\IINISTRAÇÃO
SECRETARIA DE UClTAÇOES, CONTRATOS

£ PATRL\10NIO

E..'\TR.\TO DE DlSP£;'IOSA DE UCITAçAo

a)Objeto for.>.ecime'llo Jl'OTmeio de 02 (duas) assmaNms diárias e OI
(0Ir'.a) no Ímal de semana do periódico Midialmpressa (Clipping)' b)
Processo o" 001.31612011-2: c) Fun<:bmenlo Legal: bciso 11do S 7'
do ano 8" da Lei n" 11.65211008, d) Valor: RS 28_200,00 ,e:1do R~
11_985,00 pam 2011: el Favorecido: Empresa Bl1ISil de Comunicação
SIA: f) Amoriza,ãil: Ary Fernando Beirão, Se=ãrio de Licitações,
Contrams e Pa'l'imônio.'

Diário Oficial da União. Seção 3

:_.,,:, -:_-? ;'ô'" o -, ~"<~'Podêr:;,~egislativo:~-,:;~~S~¥,tv;=;~~~f'
CÂMARA DOS DEPUTADOS

EDITAL DE CITAçIo

o S~doNice-f'I=idente e Com,o:edor da Càmal11dos De.
pu:ados, Depnmdo Eduardo da Fonte. ["13,orma do arr 3", g 3°. do Ato
da Mesa o" 37. de 2009, FAZ SABER a todos que o presenle Edital de
Cimçáo virem 011dele IÍ"erem oonhecimento que. em face d~ o Tri-
tr.oal Regional Eleítol11l de Santa CaIarina ter diplomado Depatado
Federal o c:mdidalO João Alber.o Pizzolatti Jú::rior. to=do sem efci.
10 os diplomas anteriormente cxpedidos e determbando a confecção
de novos diplomas aos suplentes da Coligaoy:io Aliança com Sanm
Carorina. em cumprimen:o â decisão do Tribonal Superior Elei:oral no
R=:rrso Ordiruirio o' 892~76.201O.6.24.0000, 'pe reformoo O AcIÍr'
dilo 24.770, do fRElSC. foi instaurado na Cà= dos Dcpurndos O
Processo n" 131.2731201 L Desse modo, o Deputado Federal ZO~lA
fica. por meio deste edital ;..lOTIFiCADO paro, querendo, apresentar
manifestaçào escrita oos auIOS, no prazo de cinco dias úteis, em
OOscrváncla 30 an. 55, g 3", ,:1.fme. da COnSlf"llÇão Federal, e nos
'ermos do ar.. 3", C"ptIl, do Ato da Mesa n" 37, de 2009.

Br~silia.DF. 7 dc jullll' de ~Ol1.
EDUARDO DA FO;'IOTE

DlRETORIA-GERAL
DIRETORLo\. AD~1STRATIVA

.•~\'lSOS DE .LICITAÇ.:\O
PREGA0 ELETROmCO ;'lO'12-4l2011

Obje:o: - F=:>ecimenlo e rutalaçiio de carpete do tipo rufting:. Total
de I:ens Lici",dos: 00002 . Edital: 08107/2011 de 09hOO às 12hOOe de
14h às 17h.l-O. ENDEREÇO: Prnça dos Três Poderes Zona Chico
Adminismtiva - BRASILL>\ - DF Emreg:a das Proprn.1:3s:a par.ir de
0810712011 às 09hOO no sj~ wv.'W.comprasnel.gov.br . Abertura das
Propostas: 2lf07J20J I às 09h30 site wwv•.comprnsneLgov.br . In-
formações Gerais: O Edital estará dispoilÍvel também no site WWW.ca_
maragov_M

(SIDEC - 07/07l.2011) 010001-OOOOI-2011NE000091

PREG,\O ELETRÔNICO N' 115!11

OBJETO: Aquil;ição de equíparn~illOS plIrlI os estódios da TV Câmara
(câmeras de ,ideo com unidade de romrole, miçrofones de lapela
com fio o OlIlIDS).
DATA DA ABERTIJRA: 21n12011. às 10h.
EDITAL: Cópia deste edital poderá ser ob:ida na S=ria da Co-
IT.lSSiio,nO 14° andar do EdificID Anexo 1 - fones 32164911 e 3216-
4921, local onde "'mbém serão pres;:ados esclarecimentos sobre a
licitaÇão. bem como no ende",,,o elc-n-unico: W"w.camam.Ho".br.

JOSE l\iARTThlCHEK FILHO
Prcsid~nt~ d" CI'L

SENADO fEDERAL
I" SECRETARIA

EXTRATOS DE CO!'t;'VENlOS

ESPECIE: Coovênio o' PA - 10012011 - lNTIRLEGlS. celobrado
a:Te a Secrc:aria Especial do lotenegis e o Senado F~d"ral Orgão
Ex~cU[or do Prog-rama. bt.:rlegis_ n e a Cà=ra Muoi~lpal de AL.
TAMIRA • PA: OBJETO: Estabelecer e regular a participa,.;;o da
Casa Le~>islati,';l 00 Programa loter:legis li: MODALJDADE, Nos
=os do dispos:o 00 ano <ll, !i 5" da Lei o' ~_&66/93. bem como
snas aitera,ôes: DATA DE :\SSIl'iATURA: 0710712011: V1GENClA:
en:. cQnformidade com o anigo 57, inciso H da Lei 8.666/93. SIG.
!'t;'ATARJOS: Pelo Senado Federal - SR-;JER - Exmo_ Sr Senador
(icem ,Lucena - Primeiro Secrec'irio: Pelo Con~'en;ado, Vere"dor
MERCES DE .JESUS RIBEIRO COSTA .Prcsiden,e da Cà= Mu-
nicipal de ALTAMIRA • PA.

ESPEClE: Convênio n' PA • 117/20]1 • iNTERLEGlS, celebrado
enlre a Seere:aria E'pecial do Imerlegis e o S~oado federal Org:io
Exe"",lor do Programa imerlegis li ~ a Càmara Mnnicipal de MA-
RAllA - PA: OB1ETO: Estabelecer e re!r.dar a paltieipaç;;o da Casa
Legislativa no Programa Intcrlcgis ll: MODALIDADE: Nos ~=os
do diSPOSIOno aft. 42, ~ 5" da Lei o' 8.666/93, bem_como suas
alterações; DATA DE ASSINATURA: 07/0711011: \'lGEKClA: em
"".nformidade com O a"igo 57, inciso II da Lci 8.666193. SIGNA.
TARJOS: Pelo Senado Federal. SlNTER. E=o. Sr Senador Ciecro
Lucena - Primeiro Secretário; Pelo Cooveoiado,Vereador NAGlB
MUTRAJ.'l };'ETO, PP.sideme da CãII".3r:1MUIlicipal de MAR,'"BÁ _
PA.

rESPEõ:E":~C;;;yênio -o' :PR ---o-103120l r~ rnTIRLEGIS;-celebmdo
leotre a Secretaria fspeç131 do inter1egIs e o S~"Dado Fcdeml Ôrgão'
E.~ecmor do-Programa lnterlegis II e a Càmara Municipal'de CERRO
AZUL - PR; OBJETO: Es-.abelec_er e regular a participação da Casa

I'Legislaliva no Programa Interlegls 11; MODALiDADE: Nos =os

ido disposto :lO alt. 41,.g 5" da. L~i o' 8.666/93, bem .como suas.:
altcraçõcs: DATA DE ASS[;..lATURA: 0710712011: VIGENClA: em

l~~~~~d~~o ~a~0~~~';17: S~~E~ -~~~~_ ;~;do~lg~

N" 130, sexta-kira. 8 de julho de 2011

"t. Locena - Primeiro Serremrio: Pelo Conveniado, Vereador MARCE,
~ LO ROBERTO RAAB, Presíd""te da Cãmara Municipal de CERRO
\~.!d..L.:;-PR. .- . . - _- """-A

ESPEClE: Convê:lio n' PE • 148/2011 - INTERLEG1S. celrorado
entre a Secreturia Especial do imcrkgis e o Senado Federal ÓIgão
E.-,:=,?r do ?rograma lmerlegis il e " Cãrr.am :>'1unicipal de JA-
BOATAO DOS GUARARAPES • PE: OBJETO: Estabelecer e re-
gular a panicipaçilo da Casa L~gisla1iva no Programa !i1~er1egis li:
MODALIDADE: ;..los termos do disposto 00 art. 42, ~ 3" da Lei o'
8_666/93, bem como suas aliemções; DATA DE ASSNATIJRA:
07l071:!01l: VIGÊNCIA: cm confom:idade com O altigo 57, inciso li
da Lei 8.666193. SIGNATÁRlOS: Pelo Senado Fedeml • SJl><lER -
Exmo. Sr Seo"dor CiCeTOLucena - Primeiro Secretário: Pelo Coo-
wniado, Vcreodor MANOEL PERE1RA DA COSTA t'o'ECO, Pre.
,idem~ da Câmara Municipal de JABOATÀO DOS GUARARAPES
- PE_

ESPECiE: Convênio o' PR • 114/2011 - iNTERLEGlS. celebrodo
entre a Secremru. Especial do 10~orJ~gis e o Senado Federal ~
becu:or do Programa lnlCrlcgis H e a Câmara Municipal de lJ};lAO
DA VlTÓRIA. PR: OBJETO: Estalx:lecer c regular a participaÇ"Jo da
Casa Legisbti~lI no Programa Imerlegis n, MODALiDADE: Nos
,ermos do disposIO no ar!. 42. ~ 5" da Lei'n' 8_&66/93, ben;' como
suas alterações: DATA DE ASSIN"ATIJRA: 07/07/201!: \-1GENCIA:
em ronfonnidade com o ar:igo 57. inciso 11 da Lci 8.666.193. SIG.
NATARIOS, Pelo Senado Federal - Sll'<JER • Exn:o. Sr Senador
Cícero Lucena - Primeiro Secreni.rio, Pelo Coo.-eniado. Vereador
tJr-~~S D~I~ii6~~-~~~1.Presideme da Câmara :>'1unicipal de

ESPÉCIE: Con~-ênio n' PE - 15012011 - iNTERLEGiS, celebr.tdo
entre a Secremna Especial do lm~rlegis e o Senado Fedeml Órg:io
E~ecrr::or do -Programa 10terlegis 11e a Cãmaro ~1unicipa1 de CABO
DE SA.l'ITO AGOSTINHO. PE; OBJETO: Esl3he!ecer e regular a
participaç"o da Casa Legislativa no Programa Interlegis 11.:MODA-
LIDADE: Nos =os do disposto 00 art. 42; S 5' da Lei o' 8.666.193,
bem como suas alterações: DATA DE ASSINATURA: 0710712011:
VlGD<ClA: em conformidade com o artigo 57, inciso li d:I Lei
8_666193. SIGNATÁRlOS: Pelo Senado Fedeml - SlNTER - Emo
Sr Senador Cícero Lucena. Primeiro Secretârio: Pelo CODVmiadO.
Vereador GESSÉ W.LÉRlO DE OLiVEIRA, Presidente da Câ~
Municipal de CABO DE SA,'fro AGOSlTh11O - PE.

ESPÉCIE: Coovênio o' MG • 138/2011 - iNTERLEGIS, celebrado
entre a Secretaria Especial do Interlegis e o Senado Fedeml órgão
Exec'JIOr do Programa 1n'erlegis 11 e a Càmara Mu:licipal de lI.1.'\.'
~'HUMlRlN • MG: OBJETO: Estabelecer c regular a participação da
Casa Legislati •." 00 Programa Imerlegis Il; MODALIDADE: Nos
tern:os do dispo&to 00 ano 42, 9 5" da Lei o' 8.666.'93, lx:m con::o
suas al:eraçõe:s: DATA DE ASSINATIJRA: 07107/2011: VIGÊNCIA:
em ""nformidade com O anigo 57, inciso II da Lei &.666193. SlG.
;..lATARlOS: Pelo Senado Federal. Sll';TER • Exmo. Sr S~=dor
Ci<:-'"TOLuceoa • Primeiro Secretârio; Pelo CUOI'eniado, Vereador HE-
LIO MARCOS MENDONÇ.>\, Presidente da Cãmllrll M=icipal de
MA;..lHUMIRn' • MG

ESPEClE: Coovênio o' BA • 162/2011 - lNTERLEGlS, ce!ebrnrlo
en~e a Secr=ria Especi"l do Imerlegis e o Senado Federal Ôrgã<:l
ExeCUIOrdo Programa imerlegis II e_a Càmara Municipal de ALA.
GODíHAS • BA: OBJETO: Estabelecer e regular a parttcIpação da
Casa Leb>islaIÍ\1I 00 Programa lnlerlegis Il MODALlDADE: ;..los
temlos do dispo"IO no arL J2. S_5° da Lei n' 8_666/93. bem ""mo
sun ~lrei'''çO~: DATA DE ASSINATURA: 07/01/1011: VIGENCl>\:
en:. conformidad<: Com o anigo 57, inciso li da Lei g.666/93. SlG-
l'ATARJOS: Pelo Senado Federal • S~TIR • Exmo. Sr St:llildor
c;cero Lucena • Primeiro Secretário: Pelo Cooveniado, Vereador
GUSTAVO AuGuSTO DE SOUZA CAR.'fO, Presid",,:c da Cãmara
Mu::Jicipal de ALAGOiNHAS • BA.

ESPECiE: Coovê:J.io o' ;\1;\ • 16012011 • lNTERLEGIS. celebrado
entre-a Se<:maria Especial do Interlegis e o Senado Fedeml Ón!ão
Execntor do Programa lmer!egis li e " Càmllrll !>.1unicipal de SÀO
JOSÊ DE RlBAMAR -MA: OBJETO: Es:alleleeer e regular a par_
ticipac;ào da Casa Legisla,iva no Programa lnterlegis U: MODA-
UDADE, Nos te=os do <fu.-posIOno art. ~2. ~ 5" da Lei o' 8.666193,
bem como snas alter.lções: DATA DE ASSINATUR."': 0710712011:
VlGEl'ClA: = c=fom:idade rom o arrigo 57, inciso li da Lei
8.666.'93. SlGNATÁRJOS: Pelo Senado Fedeml - Sn-.TER - Exmo
Sr Se-..lIdor Cícero ltlCena - Prirr..e;ro S=ário: Pelo Conveniado.
Vereador MA1'.'OEL ALBERTIN DIAS DOS SANTOS. PresidcO""..eda
Cámarn. Municipal de SÃO JOSÉ DE RIB:\MAR - !\-{A.

ESPECIE: Convênio n' Pl - 1551101l • iNTERLEGlS. cel~br:ldo
entre a Secretaria Especial do 1nlCrlcgis e o Senado Federal Órgão
EXec'.r.or do Programa Im""legis II e a Cãmllrll Municipal de ALTOS
• PI; OBJETO: Es-.abelec"" e regular a plIrticipa",o da Casa Le.
gislativa no Programa lnterlegis li: MODALiDADE: ;..los :=os do~~=:~A~~1;E;A~~:>\~~::86=101~~'~bc~~:
co,n!onnidade con:: o artigo 57, inciso II da Lei 8.666.'9}. Slm'A-
TAR!OS: Pelo Senado Fedçra1- SlNTER. Exrno. Sr Senador Cícero
Luc""" Primeiro Secrelário: Pelo Ccm~"oiado, Vereador LUIZ
CARLOS FÉLIX DE LlR.••••, Pre:sideme da Càn:a-m Municipal de
ALTOS. Pl.
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